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REFERÊNCIA: roiv1AoA os Pnsços NA TP 00242022-SEINFRA

PREZADO SENHOR,

REAL SERVIÇOS EIRELI, pessoa juridica de direito privado
inscrita no CNPJ nã' 37.452.655/0001-46, com endereço à Rua Cel. .Iosé Aderaido, nfl 131,
bairro Centro, CEP: 63.610-000, ivlombaça/CE, neste ato representada por sua sócia
administradora, vem, perante esta nobre Comissão de Licitação, interpor RECURSO
ADMINISTRATIVO com fulcro no artigo 109, I, "a", da Lei 8.666/93, contra sua
desclassificação indevida, tendo em vista que atendeu todos os itens do edital regulador
do certame em epígrafe, pelo que requer seja encaminhado à consideração pela
autoridade superior, nos termos da Lei de Licitação, atribuindo ao presente, desde ja,
EFEITO SUSPENSIVÚ, conforme dispõe os §§ 29 e 49 do citado art. 109 da Lei 8.666/93.

Termos em que pede e espera deferimento.

iVlombaçafCE, 29 de abril de 2022.

REAL SERVIÇOS EIRELI
CNPJ sob n! 37.452.5E5ƒ0001-46
DELIANE FERREIRA DE ALMEIDA

Representante Legal
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RAZOES DO RECURSO ADMINISTRATIVO M "*
RECORRENTE: REAL SERVIÇOS EIRELI
RECORRIDO: PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
MORADA NOVA - CEARA
PROCESSO NE: TOMADA DE PREÇOS NE TP DD3/2022-SEINFRA

Douta Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Morada Nova/CE
Ilustre Autoridade Superior

1 - DOS FATOS

Conforme Ata do Resultado de Habilitação, a Sra. Presidente da Comissão Permanente de
Licitação inabilitou a empresa Recorrente pelo, suposto, descumprimento do item 4.3.2.1,
vejamos:

inscrita corn o CI1'~‹lF']Itt“ 37.452.665/000145.
¡¡¡,_,r¡1,.~._~¡;¿ ;z,|,j,,¿¡1.,_-j-,1 ¿I,1 ¡.:j1'_'.~t'|Z'.“=IL^I1l¡ti¡'Íii.'.1 Clii i.`Il."*i.`til'i'1i..':i`iI`_¢'|Ç_Í'l'i.`.1 SOIIEITLILILI i"iii.

2 - DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

É o presente Recurso Administrativo plenamente tempestivo, uma vez que a a publicação
da Decisão Administrativa ora atacada s.e deu na data de 25¡'0-4/2022, e sendo o prazo legal
para a apresentação da presente medida recursal de 05 (cinco) dias úteis, são as razões ora
formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o termo final do prazo recursal na esfera
administrativa apenas se dará em data de 02/05/2022, razão pela qual deve essa
respeitável Comissão Permanente de Licitação conhecer e julgar a presente medida.

3 - DO SUPOSTO DESCUMPRIMENTD DD ITEM 4.3.2.1 DO EDITAL

Vejamos o que está sendo exigido no Item 4.3.2.1 do Edital:

` 
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Preliminarmente, sempre válido destacar que a fase de habilitação do processo licitatório
destina-se ã verificação da capacidade e da idoneidade do licitante em executar o objeto
da contratação frente a documentação exigida no instrumento convocatório, a qual, em
função do principio da legalidade, deve limitarsse a prevista na Lei 8.666/93, salvo
exigências de qualificação tecnica previstas em lei especial.

Ademais, as exigências a titulo de habilitação consignadas nos instrumentos convocatorios
devem se limitar apenas às estritamente necessárias a garantir a adequada execução do
objeto, ante regra imposta pela Constituição Federal:

”Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios
obedecerá aos principios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
I---I
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
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proposta, nos termos da lei, o qual somente pern¡Íiti`rá"'ãš'
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações".
[Grifo nosso)

O instrumento convocatório, objeto do presente Recurso, traz, no seu escopo, dispositivos
que violam principios regentes especificos no âmbito das licitações públicas, que se
caracterizam em autênticas referências da atuação administrativa.

A ideia que está por tras dos negócios de interesse da Administração Pública, esta de um
lado na busca da melhor transação e, de outro, na permissão da participação do maior
número de interessados nos procedimentos licitatórios, em igualdade de condições,
facilitando, assim, a seleção da melhor proposta.

Contudo, as exigências contidas no presente certame não permitem que Administração
Pública atenda a esta finalidade, inviabilizando a participação de um maior número de
CODCOFFEDÍES.

Deste modo, sera demonstrado que as exigências constantes nas alíneas 4.3.2.1 são
abusivas, não tem fundamentação legal e tal vício não deve prosperar.

D art. 30 da Lei 8.656/03 rege a habilitação têcnica que pode ser exigida nos certames
públicos. Nele está contida o que pode, e_ o que não pode ser exigido para referida
habilitação profissional, vejamos:

Art. 30. A documentação relativa ã qualificação têcnica limitar-se-
á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

Il - comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos
com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do
aparelhamento e do pessoal têcnico adequados e disponiveis para
a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de
cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará
pelos trabalhos;

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de
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das obrigações objeto da licitação;

IV « prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial,
quando for o caso.

§ 1'-1' A comprovação de aptidão referida no Inciso II do "caput"
deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços,
será feita por atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito
público ou privado, devidamente registrados nas entidades
profissionais competentes, limitadas as exigências a:

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega
da proposta, profissional de nivel superior ou outro devidamente
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de
caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente às
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos
máximos;

II -› (vetado).

a) (vetado).

b) (vetado).

§ 29 As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo,
mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no
instrumento convocatório.

lj 39 Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de
certidões ou atestados de obras ou serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

§ 49 Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de
aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados
fornecidos por pessoa juridica de direito público ou privado.

R 59 É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de
aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais

 ¬ 

- . “" Rua Coronel Joeáfiidereldo I'I""13'l(BB) 99995-4284 I Ê realserv|coseIrelI@gmalI.eom I Q EEntm`MDmbÉ¢É_üE'üEP Eamuuuu

J
I' "r I

' |.' 3:!



-_I_I

I l

' -_i'

`r.‹ ¡I'I

lr
'J

- I.

' SERVIÇOS Eli?
.¡_.|.r

_' L'.'_ ¡ - 1-- '
' _' .I '- ¡-

'|¬.¡¡¬_
__-._¡¡.¡_.¡l '

especificos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibem
a participação na licitação.

§ 59 As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros,
máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado,
considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação,
serão atendidas mediante a apresentação de relação explicita e da
declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis,
vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.

ã 79 (vetado).

I - (vetado).

ll - (vetado).

§. 89 No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta
complexidade têcnica, poderá a Administração exigir dos licitantes
a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua
aceitação ou não, antecederã sempre a análise dos preços e será
efetuada exclusivamente por critêrios objetivos.

§ 92 Entende¬se por licitação de alta complexidade têcnica aquela
que envolva alta especialização, como fator de extrema relevância
para garantir a -execução do objeto a ser contratado, ou que possa
comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos
essenciais.

ã 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de
comprovação da capacitação têcnico-operacional de que trata o
inciso I do § 19 deste artigo deverão participar da obra ou serviço
objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
administração.

ij 11. (vetado).

E 12. (versus).
(Grifos nossos)

Conforme podemos verificar na integra do Art. 30 da Lei 8.655/93, não existe qualquer
previsão da obrigatoriedade de apresentação de "Cópia do Contrato de Prestação de
 ~¬›...í--n-IE-' -
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Serviço Executado Autenticado, Cópia do ART de Execução e Termo de Recebln"iê“ñf¡:i
Definitivo”, muito pelo contrário, sempre que possivel, a contratação deverá assegurar o
maior número de participantes, em atendimento ao preceito constitucional da isonomia, a
fim de garantir a obtenção da proposta mais vantajosa.

Restringir o universo de participantes, através de exigências que excedem a garantia do
cumprimento das obrigações ä execução do objeto ou serviço que será contratado, seria
excluir àqueles que poderiam atender à necessidade da Administração, prejudicando assim
a economicidade da contratação e desatendendo também ao previsto no art. 37, XXI da CF:

"ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei,o qual somente permitirá as
exigências de qualificação têcnica e econômica indispensáveis ã
garantia do cumprimento das obrigações”.
(Grifo nosso)

A exigência dos documentos constantes nas alíneas do item 4.3.2.1 do Edital somente seria
justificável em caso de. dúvidas sobre a veracidade de quaisquer dos atestados
apresentados, caso em que seria necessário a realização de diligências, conforme previsto
na lei ni? 8.666/93.

É necessário, portanto, que as exigências relativas à qualificação têcnica sejam
interpretadas em consonância corn o disposto no art. 37, XXI da Carta Magna, juntamente
com os demais dispositivos infraconstitucionals, a fim de que sejam exigidos somente os
requisitos indispensáveis ao cumprimento da obrigação, de modo a possibilitar a ampla
participação de competidores Interessados em contratar com a Administração, assegurar
a economicidade da contratação e garantir, sempre que possivel, o tratamento isonõmico.

4 - DO EXCESSO DE FORMALISMO

Conforme se extrai da regra inserta no parágrafo único do art. 4*-i da Lei 8.555/93, a licitação
ê regida pelo "Principio do Procedimento Formal”. Nesse sentido, o procedimento
licitatório ê vinculado as prescrições legais que o regem, em todos os seus atos e fases.
Essas prescrições decorrem não só da lei em sentido estrito mas, tambêm, do regulamento,
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do edital ou convite, que complementa as normas superiores, tendo em vista a lii:ita.ç.ã.o.a
que se refere.

Nas lições de José dos Santos Carvalho Filho, o "principio do formalismo procedimental”
passa a noção de que as regras procedimentais adotadas para a licitação devem seguir
parâmetros estabelecidos na lei, não sendo Iicito aos administradores subvertë-los a seu
juizo.

Todavia, ó preciso atentar para que, no cumprimento desse principio, não se peque pelo
"formalismo", consistente no apego exacerbado ã forma e ã formalidade, a implicar à
absoluta frustração da finalidade precipua do certame, que e a de selecionar a proposta
mais vantajosa para a Administração Pública.

Não são raros os cas-os em que, por um julgamento objetivo, porem, com apego literal ao
texto da lei ou do ato convocatório, se excluem licitantes ou se descartam propostas que,
potencialmente, represerrtariam o melhor contrato para a Administração.

Para se evitar situações como essas no curso dos procedimentos licitatórios deve-se
interpretar a Lei e o Edital como veicuiando "exigências instrumentais”, expressão muito
bem colocada por Marçal Justen Filho. É dizer, o certame não se presta a verificar a
habilidade dos envolvidos em conduzir-se do modo mais conforme ao texto da lei, mas sim,
a bem da verdade, a verificar se o licitante cumpre os requisitos de idoneidade e se sua
proposta ó satisfatória e vantajosa para a Administração.

Vejamos algumas decisões sobre o excesso de formalismo aplicado nos procedimentos
licitatórios:

M5 nã 5.869ƒDF, rei. Ministra LAURITA VAZ:
ivirmoâoo DE sEou|=iANçA. Aoministarrrivo. i.|c|TAçÃo.
PROPOSTA TÉCNICA. INABILITAÇAO. ARGÚIÇÃO DE FALTA DE
ASSINATURA NO LOCAL PREDETERMINADD. ATO ILEGAL.
Excesso os ronivmtisiino. i=i=i|NciP|o on nnzoâaitionoc.
1. A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos
que acabem por malferlr a própria finalidade do procedimento
licitatório, restringindo o número de concorrentes e prejudicando
a escolha da melhor proposta.
2. D ato coator foi desproporcional e desarrazoado, mormente
tendo em conta que não houve falta de assinatura, pura e simples,
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mas assinaturas e rubricas fora do local preestabelecidofo-que
não É suficiente para invalidar a proposta, evidenciando claro
excesso de formalismo. Precedentes.
3. Segurança concedida.
(DJ U7/10/2002)
(Grifo nosso)

Zfl Turma: REsp nfl 1.190.793/SC, rel. Ministro CASTRO MEIRA:
PROCESSUAL cn/|L. v|oi.AçAo oo ART. 535 oo crc. oiviissão
Ai=AsmoA.|.|c|TAçÂo. seaviços os oxiosnoreanrin.
Autosiznção os Funcionamento Anvisa. Eo|TAL. Não-
EXIGÊNCIA.

l-É-l
2. O acórdão recorrido concluiu que tanto o objeto - contratação de
serviços de oxigenoterapia domici|iar«-, quanto o edital do certame
dispensavam Licença de Funcionamento expedida pela Anvisa,
porquanto a licitação não objetivava a "comercialização de
equipamentos" que exigiria a autorização do órgão de vigilãncia,
nos termos da lei.
3. Não se deve exigir excesso de formalidades capazes de afastar
a real finalidade da licitação, ou seja, a escolha da melhor
proposta para a Administração em prol dos administrados.
4. Recurso especial não provido.
[Die DE/G9/2010)
(Grifo nosso)

ZA Turma: RMS nã 15.530/RS, rei. Ministra ELlANA CALMDN:
ADMINISTRATIVO -- LICITAÇÃO - FDRMALIDADE5:
c0NsEoüÊnc|As
1. Repudia-se o formalismo quando ó inteiramente desimportante
para a configuração do ato.
2. Falta de assinatura nas planilhas de proposta da licitação não
invalida o certame, porque rubricadas devidamente.
3. Contrato já celebrado e cumprido por outra empresa
concorrente, impossibilitando o desfazimento da licitação, sendo
de efeito declaratório o mandado de segurança.
A. Recurso provido.
(DJ U1f12/2003)
(Grifo nosso)

TJ-MA ¬ MANDADO DE SEGURANÇA M5 2952006 MA (THVIA)
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Data de publicação: 21/03/2007
Ementa: ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA -
LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA - DESCLASSIFICAÇÃO POR
DESCUMPRIMENTO DE CLAUSULA EOITALÍCIA - EXCESSO DE
FORMALISMO - OFENSA AO PRINCÍPIO DO JULGAMENTO
OBJETIVO. l - Apresentando a impetrante proposta com o menor
preço, sendo, portanto, a mais vantajosa para a Administração,
antevejo que, no caso concreto, a sua desclassificação por ter
apresentado "síntese dos serviços quando deveria ser uma
descrição completa dos mesmos", está fincada em juizo de valor
eminentemente subjetivo, em clara ofensa ao princípio do
julgamento objetivo, na medida em que a proposta apresentada
descreve deforma satisfatória os serviços a serem prestados, que
não causa nenhum prejuizo ao Estado e nem compromete o
equilibrio entre as licitantes. Il - Embora o procedimento da
licitação observe o principio formal, não se deve confundir este
com formalismo, não se permitindo que a Administração Pública
se valha de formaiismos desnecessários à licitação e à execução
do contrato. Ill - Segurança concedida. Unânime
[Grifo nosso)

T.i*MA - Não informada 62002012 MA (TJ-MA)
Data de publicação: 19/D4/2012
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
Licitação. iviooatioaos Pi=iEeAo eLE'mõNico.
ossctassiricaçao. siatarivizaçao oo Piiiivcir-io oa
viNcui.açÃo ao sonat. iivrsriesss rústico. Pnorosta Mais
VANTAJOSA. REGIMENTAL PROVIDO. I - Demonstrado no agravo
regimental elementos que evidenciam a ausência dos requisitos
para o deferimento da liminar em ação de mandado de segurança
deve este ser provido. il - A desclassificação de concorrente de
licitação que apresenta menor preço com base na analise pontual
de item de edital evidencia ofensa ao interesse público de buscar a
proposta mais vantajosa. Ill - As regras editalicias devem ser
analisadas de modo sistemático a fim de buscar a finalidade da lei
e evitar o excesso de formalismo. (Grifo nosso)

TRF-2 - REMESSA EX OFFICIO REO 200951010242376 R.l
2009.51.01.024237-5 (TRF-2)
Data de publicação: 18/11/2010
Ementa; aoiviinistaativo - Licitação - aeeittusa os
ENvELoPEs ~› excesso DE Foeiviatisivio - ERRO sam-ivEL -
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PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. I- Trata-se de Remessa Neäcãsããfial F
nos autos do Mandado de Segurança interposto por HOSPFAR IND/
E COM/ DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA e FBM INDÚSTRIA
FARCÊUTICA LTDA., , em face da r. Sentença que julgou procedente
o pedido e concedeu a segurança, ratificando a liminar deferida,
para determinar ao impetrado que promovesse a abertura dos
envelopes nos quais constavam as propostas de preços das
Impetrantes quanto ao pregão presencial 12 /2009 em igualdade
de condições com as demais licitantes. il- Objetivaram as
Impetrantes com o mandamus a revisão da decisão administrativa
que obstou abertura das propostas de preço que as duas empresas
irnpetrantes equivocadamerite lançaram nos envelopes
destinados ã documentação de habilitação, a fim de assegurar que
a parte impetrada considerasse os referidos preços
respectivamente propostos sem impor um rigor formal excessivo
neste procedimento, eis que o alegado equívoco levou ã
desciassiflcação de ambas na licitação promovida pelo Hospital
Central da Aeronáutica (Edital de Pregão nfl iJ12/DIRSA-
HCA/2009). Iii- Certo que a Administração, em tema de licitação,
está vinculada às normas e condições estabelecidas no Edital (Lei
n. 8.656 /93, art. 41), e, especialmente, ao principio da legalidade,
não deve, contudo, em homenagem ao principio da razoabilidade,
prestigiar de forma exacerbado o rigor formal. IV- O equívoco
cometido pelas Impetrantes de troca de conteúdo dos envelopes
com os documentos relativos à habilitação e a proposta de preços
não trouxe prejuizos a regularidade da licitação, tratando-se de
erro sanável. V- Negado provimento ã Remessa Necessária.
(Grifo nosso)

E preciso que se visualize o procedimento licitatório não como um fim em si mesmo, mas
como um instrumento para se concretizar o direito material, prestigiando-se o interesse
público. É a ideia da instrumentalidade do procedimento, que também é de ser aplicada.

Dessa forma, e conforme foi amplamente demonstrado atraves das decisões de diversos
Tribunais patrios, o excesso de formalismo é prática que deve ser banida dos
procedimentos licitatórios, pois fere mortalrnente o interesse da Administração Pública.

s - nos Psincirios Noritsaoorics oo oissno aoiviiivistnanvo
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A Empresa Recorrente, cumpriu todas as exigências previstas no instrumento convocatório,
de acordo com a legislação patria e normas dos órgãos responsaveis pela certificação das
concorrentes.

Lembramos que um dos principios norteadores do Direito Administrativo, em especial no
que diz respeito ã Lei de Licitações e Contratos Administrativos, ó o principio da Legalidade
e competencia vinculada. O insigne Jurista Marçal Justen Filho, em sua festejada obra
Comentários a Lei de Licitaçóes e Contratos Administrativos, assim se posiciona sobre o
tema, onde a Comissão nunca deve perder o sentido principal de um processo de licitação,
que e a promoção da competitividade.

Uma vez frustrada esta expectativa, fica o Certame desprovida de seu principal objetivo.

Neste sentido, vejamos o que diz Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo em sua obra Direito
Administrativo, 'Ii edição:

"A doutrina conceitua licitação como um procedimento
administrativo, de observância obrigatória pelas entidades
governamentais, em que, observada a igualdade entre os
participantes, deve ser selecionada a melhor proposta dentre as
apresentadas pelos interessados em com elas travar determinadas
relações de conteúdo patrimonial, uma vez preenchidos os
requisitos mínimos necessários ao bom cumprimento das
obrigações a que eles de propõem."
(Grifo nosso)

Continuando o pensamento em sua obra, o ilustre lurista assim se pronuncia:

"É certo que a administração devera obter a proposta mais
vantajosa. Mas selecionar proposta mais vantajosa não ó suficiente
para validar a Licitação. A obtenção da vantagem não autoriza violar
direitos e garantias individuais. Portanto, devera ser selecionada a
proposta mais vantajosa mas, alem disso, têm de respeitar-se os
principios norteadores do sistema juridico, em especial o da
isonomia. Por mais vantajosa que fosse a proposta selecionada, não
seria válida licitação que violasse direitos e garantias individuais".

Sendo assim, a REAL SERVIÇOS não se conforma com a decisão que a INABIUTOU, ja que a
mesma, comprovadamente, cumpriu todas as normas editalicias, REQUERENDO, desde ja,
sua imediata reforma, medida esta revestida da mais completa JUSTIÇA.
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Isto posto requer:

1 - A reforma da decisão que, indevidamente, INABILITOU a empresa REAL SERVIÇOS
EIRELI, ora Recorrente, já que, conforme toda exposição constante no presente Recurso
Administrativo, a referida empresa CUMPRIU TODAS AS EXIGÊNCIAS LEGAIS NO TOCANTE
A SUA QUALIFICAÇÃO TECNICA, e, consequentemente tornando-a HABILITADA.

Requer ainda, que o presente Recurso Administrativo seja acolhido e julgado procedente,
em todos os seus termos, e caso assim não entenda esta Comissão, que remete ã
autoridade superior, tudo por ser uma questão da mais inteira Transparência e Justiça.

Ratifica-se que não havendo acata mento dos argumentos hora apresentados, encaminhar-
se-ã, a presente peça aos órgãos de fiscalização e controle, qual seja, Ministerio Público,
Procuradoria de Justiça dos Crimes Contra a Administração Pública - PROCAP, Tribunal de
Contas do Estado, bem como, à Controladoria Geral do Municipio, diante de flagrante
ilegalidade praticada no presente processo licitatório.

Termos em que pede e espera deferimento.

Mombaça/CE, 29 de abril de 2022.
.
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DEI, IMIE FERREIRA DE ALMEIDA
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REAL SERVIÇOS EIRELI
CNPJ sob ri! 37.452.655/0001-46
DELIANE FERREIRA DE ALMEIDA

Representante Legal
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